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Art. 3º As pessoas jurídicas e os consórcios de que tratam os
incisos I, II e III do caput do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº
1.110, de 2010, que não tenham débitos a declarar a partir dos meses
de janeiro, fevereiro, março ou abril de 2014, deverão apresentar a
DCTF relativa ao 1º (primeiro) mês em que não tiveram débitos a
declarar até o dia 31 de julho de 2014.

Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos desde
1º de janeiro de 2014.

Art. 5º Ficam revogados os §§ 1º e 2º do art. 2º, o inciso IV
do caput do art. 3º e o art. 10-A da Instrução Normativa RFB nº
1.110, de 24 de dezembro de 2010.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.479, DE 7 DE JULHO DE 2014

Altera a Instrução Normativa SRF nº 102,
de 20 de dezembro de 1994, que disciplina
os procedimentos de controle aduaneiro de
carga aérea procedente do exterior e de car-
ga em trânsito pelo território aduaneiro.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art.
280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo
em vista o disposto nos arts. 2° e 3° do Decreto n° 6.641, de 10 de
novembro de 2008, e nos arts. 31 a 33, e 41 a 53 do Decreto nº 6.759,
de 5 de fevereiro de 2009, resolve:

Art. 1° Os arts. 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7°, 8°, 9°, 11, 13, 19,
20, 21, 23, 25 e 27 da Instrução Normativa SRF nº 102, de 20 de
dezembro de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º O controle de cargas aéreas procedentes do exterior
e de cargas em trânsito pelo território aduaneiro, excetuando-se aque-
las controladas pelo Siscomex Trânsito, será processado através do
Sistema Integrado de Gerência do Manifesto, do Trânsito e do Ar-
mazenamento - Mantra e terá por base os procedimentos estabe-
lecidos por este Ato.

........................................................................................" (NR)
"Art. 2º .....................................................................................
I - a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB);
........................................................................................" (NR)
"Art 3° O controle de prerrogativas e as possibilidades de

acesso dos usuários ao sistema Mantra serão definidos através de
portaria da Coordenação-Geral de Administração Aduaneira." (NR)

"Art. 4º .....................................................................................
...................................................................................................
§ 2° As informações prestadas posteriormente à chegada

efetiva de veículo transportador dependerão de validação pela RFB,
exceto nos casos de que tratam o § 3° e o art. 8°.

§ 3º Os dados sobre carga já informada poderão ser com-
plementadas através de terminal de computador ligado ao Sistema:

........................................................................................" (NR)
"Art. 5º .....................................................................................
...................................................................................................
§ 2° A carga de que trata o caput deste artigo será ar-

mazenada, salvo exceções previstas em legislação específica.
...................................................................................................
§ 4° Decorrido o prazo de que trata o § 3°, qualquer al-

teração ou inclusão de dados sobre a carga somente será aceita após
sua validação pela RFB.

........................................................................................" (NR)
"Art. 6º .....................................................................................
...................................................................................................
II - o encerramento do registro de informações sobre a carga

pelo transportador, beneficiário ou desconsolidador de carga, quando
procedente de trânsito aduaneiro; e

III - a validação pela RFB de informações sobre carga pro-
cedente do exterior prestadas após a chegada do veículo transportador
e sobre carga procedente de trânsito aduaneiro incluída após o prazo
para encerramento de seu registro, bem como de descaracterização de
remessa expressa." (NR)

"Art. 7º .....................................................................................
...................................................................................................
§ 3° O DSIC formulado pelo depositário na forma do § 2°

deverá ser validado pela RFB." (NR)
"Art. 8° As informações sobre desconsolidação de carga pro-

cedente do exterior ou de trânsito aduaneiro serão prestadas pelo
desconsolidador de carga até três horas após o registro de chegada do
veículo transportador.

§ 1° A partir da chegada efetiva de veículo transportador, os
conhecimentos agregados (filhotes) informados no Sistema serão tra-
tados como desmembrados do conhecimento genérico (master) e a
carga correspondente tratada como desconsolidada.

§ 2° Enquanto não for implementada função específica para
o desconsolidador, a responsabilidade pela informação de descon-
solidação de carga no Mantra é do transportador." (NR)

"Art. 9° O registro de chegada de veículo procedente do
exterior ou portando carga sob regime de trânsito aduaneiro deverá
ser efetuado, conforme o caso, pelo transportador ou pelo beneficiário
do regime de trânsito, no momento de sua chegada.

§ 1° A falta de informações sobre carga procedente do ex-
terior previamente à chegada de veículo ou sobre carga procedente de
trânsito implicará na configuração de declaração negativa de carga,
nos moldes do previsto pelo parágrafo único do art. 43 do Decreto n°
6.759, de 5 de fevereiro de 2009.

§ 2° Quando não atendido o disposto neste artigo, a RFB
deverá proceder ao respectivo registro da chegada, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.

...................................................................................................
§ 4º O transportador e o beneficiário do regime de trânsito

aduaneiro deverão manter em seu poder e à disposição da RFB,
durante toda a operação da aeronave, os manifestos e os respectivos
conhecimentos de carga e, quando for o caso, os documentos de
trânsito aduaneiro.

§ 5º A documentação referida no § 4º deverá ser mantida em
boa guarda e ordem pelo transportador e pelo beneficiário do regime
de trânsito aduaneiro pelo prazo previsto na legislação tributária,
podendo ser solicitada pela RFB sempre que necessário." (NR)

"Art. 11. ...................................................................................
...................................................................................................
§ 2° Para efeito de gestão do manifesto, o DSIC integra o

manifesto informatizado." (NR)
"Art. 13. A RFB visará, no Sistema, o armazenamento de

todas as cargas recebidas pelo depositário.
........................................................................................" (NR)
"Art. 19. A um documento de carga deverá corresponder um

único despacho aduaneiro de importação registrado no Sistema, salvo
casos excepcionais previstos em legislação específica." (NR)

"Art. 20. ...................................................................................
§ 1° A saída de carga ficará condicionada à autorização

registrada no sistema pela RFB.
...................................................................................................
§ 3° A entrega de carga aquaviária que tenha sido submetida

a trânsito aduaneiro para recinto alfandegado controlado pelo Sis-
comex Mantra também deverá ser registrada, pelo depositário ae-
roportuário, no Siscomex Carga." (NR)

"Art. 21. A conferência final de manifesto informatizado será
realizada com base no processamento automático pelo Sistema dos
dados relativos à carga, após visto de armazenamento pela RFB.

........................................................................................" (NR)
"Art. 23. A baixa do manifesto informatizado ocorrerá após

a verificação da correção das baixas nele processadas, sendo cabível
a adoção das providências decorrentes da apuração das divergências
encontradas." (NR)

"Art. 25. Ficam sujeitas à validação pela RFB as retificações
de dados promovidas pelos respectivos responsáveis, quando pro-
cessadas após:

...................................................................................................
II - o encerramento do registro das informações sobre carga

procedente de trânsito aduaneiro ou expirado o prazo de que trata o §
3° do art. 5°;

III - o encerramento do registro de armazenamento ou ex-
pirado o prazo de que trata o art. 14;

IV - o registro da entrega física da carga, relativamente às
cargas desembaraçadas ou entregues para trânsito; e

V - expirado o prazo de que trata o art. 8°, relativamente aos
dados sobre desconsolidação de carga.

Parágrafo único: As solicitações de retificação de dados pelo
transportador, desconsolidador de carga ou depositário e sua vali-
dação pela RFB serão formuladas mediante registro no Sistema."
(NR)

"Art. 27. A RFB poderá tornar indisponível ou disponível
uma carga, mediante registro dessa operação, no Sistema, sempre que
ocorrerem situações previstas nas normas operacionais." (NR)

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 165, DE 25 DE JUNHO DE 2014

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
EMENTA: IMÓVEL RURAL. GANHO DE CAPITAL. LA-

VRA DE MINÉRIOS. REMUNERAÇÃO. ROYALTIES.
O pagamento à ex-proprietária do imóvel onde localizada a

jazida, de parcela da receita obtida com a lavra de recursos minerais,
em virtude de obrigação estabelecida no contrato de compra e venda
do imóvel, tem natureza de royalties e constitui rendimento sujeito à
tributação pelo IRPF nos termos dos arts. 52, 53 e 631 do
RIR/1999.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 176, §
2º; Lei nº 4.506, de 1964, arts. 22 e 23; Lei nº 10.406, de 2002
(Código Civil), arts. 481, 486 e 487; RIR/1999, arts. 52 e 53; Ins-
trução Normativa SRF nº 84, de 2001, arts. 2º e 19.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 7, DE 2 DE JULHO DE 2014

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: ÁLCOOL. NÃO CUMULATIVIDADE. DES-

CONTO DE CRÉDITO NA AQUISIÇÃO POR DISTRIBUIDOR.
Durante o período compreendido entre 1º de outubro de 2008

e 7 de maio de 2013, os distribuidores de álcool sujeitos ao regime de
apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep que ad-
quiriram, de produtor, de importador ou de distribuidor, o mencio-
nado produto para revenda puderam apurar créditos da referida con-
tribuição relativos à aquisição, correspondentes aos valores devidos
pelo vendedor, nos termos dos §§ 13 e 14 do art. 5º da Lei nº 9.718,
de 2008. No tocante às aquisições de álcool anidro para adição à

gasolina, os valores a serem creditatos pelos distribuidores foram
fixados por ato do Poder Executivo, nos termos do § 15 do art. 5º da
Lei nº 9.718, de 2008.

Fica reformada a Solução de Consulta nº 306 - SRRF08/Di-
sit, de 13 de dezembro de 2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 27 de novembro
de 1998, art. 5º, §§ 13 e 14.

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: ÁLCOOL. NÃO CUMULATIVIDADE. DES-
CONTO DE CRÉDITO NA AQUISIÇÃO POR DISTRIBUIDOR.

Durante o período compreendido entre 1º de outubro de 2008
e 7 de maio de 2013, os distribuidores de álcool sujeitos ao regime de
apuração não cumulativa da Cofins que adquiriram, de produtor, de
importador ou de distribuidor, o mencionado produto para revenda
puderam apurar créditos da referida contribuição relativos à aqui-
sição, correspondentes aos valores devidos pelo vendedor, nos termos
dos §§ 13 e 14 do art. 5º da Lei nº 9.718, de 2008. No tocante às
aquisições de álcool anidro para adição à gasolina, os valores a serem
creditatos pelos distribuidores foram fixados por ato do Poder Exe-
cutivo, nos termos do § 15 do art. 5º da Lei nº 9.718, de 2008.

Fica reformada a Solução de Consulta nº 306 - SRRF08/Di-
sit, de 13 de dezembro de 2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 27 de novembro
de 1998, art. 5º, §§ 13 e 14.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 3ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FORTALEZA

SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 4, DE 2 DE JULHO DE 2014

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Especial (Paes), de que trata o art. 1º da Lei
nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

A CHEFE DO SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPA-
NHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL DE FORTALEZA/CE, no uso da competência
delegada pela Portaria DRF/FOR n° 142, de 16 de julho de 2012,
publicada no DOU de 17 de julho de 2012, e tendo em vista o
disposto nos arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no
art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, no art. 9º a 17
da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004, com
a redação dada pela Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 4, de 20 de
setembro de 2004, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu o art. 7º, as pessoas jurídicas relacionadas no Anexo Único
a este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que foi
constatada a ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados
sem recolhimento das parcelas do Paes ou em que este tenha sido
efetuado em valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º,
incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na
Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização
da Senha Paes.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE no Diário Oficial da União,
apresentar recurso administrativo dirigido à Delegada da Receita Fe-
deral do Brasil de Fortaleza/CE, à Rua Barão de Aracati, n° 909 - 1ª
Sobre Loja, Aldeota, CEP: 60.115-901, Fortaleza/CE.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publicação.

CELIA REJANE CARVALHO STUDART SOARES

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial (Paes).
Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhi-

mento ou com recolhimento parcial.
Relação das pessoas jurídicas excluídas

CNPJ
01.498.346/0001-24
06.971.550/0001-34

0 2 . 7 6 9 . 11 9 / 0 0 0 1 - 5 9
12.458.386/0001-69

02.794.791/0001-02

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SÃO LUÍS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº8, DE 27 DE JUNHO DE 2014

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Especial ( PAES), de que trata o art. 1º da
Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO LUIS
(MA), no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts.
1º e 7º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº
11.033, de 21 de dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria
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